
Orientação para Professor: Administração e Justiça na Colônia, sob o Antigo Regime

Objetivos do trabalho com o tema e das atividades:  

Analisar  a  administração  colonial  levando  em  conta  as  atribuições  dos  administradores, 
principalmente, as redes de interesses, costumes e opiniões, tanto dos funcionários quanto 
dos colonos que eram submetidos aos atos dos primeiros. 

Dicas: 

Primeiramente,  é  necessário  que  o  professor  entenda  o  recorte  temporal  que  é 
analisado neste item. Quando nos referimos à administração colonial sob o Antigo Regime. 
Deve-se chamar atenção para o fato de que, com a chegada da corte portuguesa à colônia, 
em 1808,  houve muitas  modificações na administração e  na  economia  coloniais,  embora 
tenham sido preservados o absolutismo (até 1820) e o caráter estamental da sociedade. Em 
função dessas modificações, esta atividade tem como recorte temporal o intervalo 1500-1808. 
Para abordar a administração portuguesa sob o Antigo Regime, após 1808, deve-se usar a 
atividade sobre a transferência da Corte.

Nesta  atividade,  procura-se  trabalhar  a  dinâmica  da  administração  colonial  e, 
principalmente, as subjetividades e interesses  por trás dos atos de funcionários régios e 
órgãos da justiça e da administração colonial, sob a perspectiva de uma sociedade que se 
fundou sob as colunas do Antigo Regime. Portanto,  bem diversa de uma visão burguesa, 
liberal e democrática. 

É uma ótima oportunidade para que o professor trabalhe com os alunos a necessidade 
de historicizar as práticas, ao mesmo tempo em que o tema abre espaço para discussões 
sobre  questões  atuais  e  também  para  temas  transversais  como  os  ligados  à  ética,  por 
exemplo. 

Para complementar, seria muito proveitoso que o professor apresentasse esta atividade 
encadeada à apresentação sobre os Funcionários da Administração Colonial. Ë preciso que 
fique claro que havia uma rede de interesses nas ações administrativas que não beneficiavam 
somente  às  autoridades  locais;  que,  muitas  vezes,  certas  ações  eram  tomadas  com  o 
consentimento do rei já que o mesmo precisava fazer algumas concessões para conseguir 
administrar todo a extensão de seu império. 


